LEI N° 3.307, DE 27 DE MAIO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de Equoterapia e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO,  aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Municipal de Equoterapia, voltado para crianças e adultos deficientes físicos e/ou mental ou de distúrbio comportamental.

Art. 2°  Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação, visando buscar o desenvolvimento biopsicossociais de pessoas com deficiência e/ou com necessidades especiais. 

Art. 3° A prática da equoterapia é condicionada a parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica,  e orientada com observância das seguintes condições, dentre outras, na forma de seu regulamento:

I – equipe multiprofissional constituída por médico, médico-veterinário, psicólogo, fisioterapeuta e profissional de equitação, podendo ser integrada por outros profissionais, de acordo com a finalidade do Programa; 

II - programas individualizados, em conformidade com as necessidades e potencialidades da pessoa portadora de deficiência e/ou  com necessidades especiais; 

III - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo beneficiário do Programa, com registro periódico, sistemática e individualizado das informações em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do beneficiário do Programa, dentre estas:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado; 

c) equipamento de proteção individual e de montaria disponível;

d) vestimenta apropriada;

e) garantia de atendimento médico de urgência ou de remoção para serviço de saúde,  em caso de necessidade. 

Art. 4°  Atendida a legislação de proteção animal vigente e o disposto na alínea “b”, IV,  do artigo 3° desta Lei, o cavalo utilizado em equoterapia deve:

a) apresentar boa condição de saúde;

b) ser submetido a inspeções veterinárias regulares;

c) ser mantido em instalações apropriadas.

Art. 5º O Programa Municipal instituído nos termos desta lei será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria  com as Secretarias municipais de Educação e de Assistência Social.  

Art. 6° O Poder público poderá firmar convênio e/ou parceria com instituições públicas e/ou privadas, visando a implantação do Programa Municipal de Equoterapia.

Art. 7°  Pessoas físicas ou jurídicas poderão apadrinhar as crianças de que trata esta lei. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


 Timóteo,  27 de maio de 2013; 49º Ano de

Emancipação Político-Administrativa.      

CLEYDSON DOMINGUES DRUMOND

Prefeito Municipal                   

